30ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/DF
Brasília - DF, 16 de janeiro DE 2014
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SÚMULA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA CEP-CAU/DF

Comissão de Exercício Profissional


	DATA 
	26 de outubro de 2023
	HORÁRIO
	20h00 às 22h00

	LOCAL
	Reunião realizada por meio virtual


	PARTICIPANTES
	João Eduardo Martins Dantas
	Coordenador

	
	Carlos Eduardo Estrela
	Membro em titularidade

	
	Luiz Caio Ávila Diniz
	Membro

	
	Gabriela Cascelli Farinasso
	Membro

	ASSESSORIA
	Daniela Borges dos Santos
	Fiscal

	
	Flávia Matos Dourado
	Gerente geral

	SECRETARIADO
	Juliana Severo dos Santos
	Ass. Administrativa


	Verificação do quórum

	Encaminhamento
	Verificado quórum completo para realização da reunião. 


	Leitura e aprovação da pauta

	Encaminhamento
	A pauta foi lida e após alterações, foi aprovada.


	Aprovação da súmula da 9ª Reunião Ordinária

	Encaminhamento
	A aprovação da súmula da 9ª Reunião Ordinária de 2023 foi postergada para a próxima reunião.


	Aprovação de Projeto de Deliberação CEP-CAU/DF

	Encaminhamento
	O coordenador da CEP, João Eduardo Martins Dantas, realizou a leitura integral da minuta de Deliberação Normativa da CEP-CAU/DF, que versa sobre fiscalização de atividades relacionadas aos Designers de Interiores, Lei n.º12.378/2010 x Lei n.º 13.369/2012, atividades fiscalizadas pelo CAU/DF tendo sido verificado existência de sombreamento na atuação (ART elaborada por profissional da área de engenharia) e interpretação do teor da Resolução n.º 28/2012 - Registro de pessoa jurídica. Após a leitura, foi aberto espaço para manifestação e sugestões dos membros da comissão e do corpo técnico do CAU/DF. Tendo em vista que a gerência geral e a fiscalização do CAU/DF não apresentaram objeções ao exposto no projeto de deliberação e, considerando a aprovação unânime dos conselheiros membros da CEP-CAU/DF, deliberou:
Deliberação Normativa n.º 001/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 - Que, recepcionada denúncia (ou inciativa de fiscalização de rotina) tipificada como atividade(s) relacionada(s) ao Exercício Profissional, seja preliminarmente verificada a emissão de Registro de Responsabilidade Técnica por profissional Arquiteto e Urbanista, cabendo ao servidor/funcionário responsável pela análise e instauração processual, explicitar no Relatório de Instrução relacionado ao caso informações complementares quanto ao eventual histórico de autos, notificações, multas, intimações e demais sanções administrativas no âmbito deste Conselho, com as respectivas referências para ciência do relator;

2 - Que, recepcionada denúncia (ou inciativa de fiscalização de rotina) tipificada como em atividade(s) relacionada(s) ao Exercício Profissional, tendo sido atestada a inexistência de REGISTRO de Responsabilidade Técnica emitida por profissional arquiteto e urbanista, seja consultado o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal para manifestação acerca de emissão de ANOTAÇÃO de Responsabilidade Técnica emitida por profissional daquele sistema, a partir dos termos voltados à fiscalização profissional conjunta, constantes em Acordo de Cooperação Técnica CAU/CREA ou instrumento similar. Caso seja verificada a emissão da ART, (i) caberá ao servidor/funcionário responsável pela análise e instauração processual anexar cópia deste documento para ciência do relator que, considerando a revogação do termo “privativo” da Resolução n.º 51/2012, (ii) indicará arquivamento dos autos no âmbito deste CAU, (iii) com a solicitação de encaminhamento da denúncia ao CREA/DF para a pertinente averiguação;

3 - Que, caso sejam constatados indícios evidentes da prática de atribuição de Arquiteto e Urbanista por Designer de Interiores de Ambientes, a partir das rotinas de fiscalização do Departamento de Fiscalização do CAU/DF, denúncias específicas sobre atuação irregular, material publicitário, cartões de visita, uniformes de empregados/colaboradores, contratos de prestação de serviços, sites, redes sociais, relatórios fotográficos e demais meios que configurem atividades que comprovem ainda a prestação de serviço com indicação de modificação nos elementos estruturais – novas construções e reformas que impliquem em alteração nas fundações, demolição individual ou conjunta de paredes, vigas e pilares (bem como elementos diretamente relacionados aos sistemas construtivos, ainda que alternativos no âmbito da construção civil), sejam iniciados os procedimentos de fiscalização necessários com base nas infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, conforme disposição no Art. 35, da Resolução n.º 22/2012, inciso VII – Exercício ilegal de atividade fiscalizada pelo CAU por pessoa física não habilitada (leigo);

4 - Que, caso sejam constatados indícios evidentes da prática de atribuição de Arquiteto e Urbanista por pessoa física ou jurídica não habilitada, - exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, nas áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas para o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo no Brasil ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU - sejam iniciados os procedimentos de fiscalização necessários com base nas infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, conforme disposição no Art. 35, da Resolução n.º 22/2012;

5 - Que, seja a pessoa jurídica prestadora de serviços do ramo da arquitetura e urbanismo notificada a realizar o registro no CAU/DF, nos termos da Resolução n.º28, somente quando apresentar em seu registro do CNPJ (campos Nome Empresarial, Nome de Fantasia, Código e Descrição da Atividade Econômica Principal e Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundárias) atividades discriminadas como aquelas da arquitetura e/ou urbanismo conforme tabela CNAE, quais sejam: (i) 7111-1/00 Serviços de arquitetura 07.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres; (ii) 7112-0/00 Serviços de engenharia 07.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres; (iii) 7119-7/99 Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 07.20 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres; (iv) 7119-7/99 Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 31.01 Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres; e (v) 7119-7/03 Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 32.01 Serviços de desenhos técnicos;

6 - Que, caso a pessoa jurídica prestadora de serviços do ramo da arquitetura e urbanismo não apresente no registro do CNPJ atividades discriminadas como aquelas da arquitetura e/ou urbanismo conforme tabela CNAE, porém, tenha, comprovadamente pelo Departamento de Fiscalização do CAU/DF, vinculado material publicitário, cartões de visita, uniformes de empregados/colaboradores, contratos de prestação de serviços, sites, redes sociais, relatórios fotográficos e demais meios que configurem atividades relacionadas ao efetivo exercício da arquitetura e urbanismo, seja notificada a apresentar registro no CAU com base na Resolução n.º 28/2012;

7 - Que, caso seja a pessoa jurídica prestadora de serviços do ramo da arquitetura e urbanismo notificada a realizar a regularização junto ao CAU/DF porém, em detrimento do registro da empresa realize a baixa na modalidade extinção por encerramento liquidação voluntária (ou outra similar), caberá (i) o encaminhamento do relato pelo arquivamento da denúncia originária nos autos e (ii) realização de diligência complementar direcionada pelo Departamento de Fiscalização do CAU/DF para verificação do real encerramento da atividade da empresa, considerando elementos tais como endereço comercial, sites, redes sociais e demais materiais informativos, (iii) cabendo instauração de novo processo administrativo fiscalizatório, com indicação de reincidência, se verificado manutenção de publicidade e atividade de prestação de serviços em nome da referida empresa;

8 - Que, no que compete aos votos relacionados ao tema da pessoa jurídica sem registro no CAU e, considerando o teor da Resolução nº 198/2020, que revogou a Resolução nº 22/2012, que estabeleceu valor de multa mínima de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade, objetivando subsidiar a escolha de sanção mais apropriada para cada caso específico em que houver a violação do regramento, poderá o relator adotar os critérios de padronização da dosimetria da forma a saber: (i) empresa sem registro no CAU, com CNPJ registrado na Receita Federal com data superior a 10 (dez) anos em relação a data da formalização da denúncia ou ação de fiscalização: multa máxima, no valor de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; (ii) empresa sem registro no CAU, com CNPJ registrado na Receita Federal com data entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos em relação a data da formalização da denúncia ou ação de fiscalização: multa no valor de 7 (sete) vezes o valor vigente da anuidade; (iii) empresa sem registro no CAU, com CNPJ registrado na Receita Federal com data inferior a 5 (cinco) anos em relação a data da formalização da denúncia ou ação de fiscalização: multa mínima, no valor de 5 (cinco) vezes o valor vigente da anuidade; (iv) empresa sem registro no CAU que apresente reincidência na desconformidade, multa máxima, no valor de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade;  

9 - Que, na hipótese tratada no item 8 desta Deliberação Orientativa, quando adotado critério da dosimetria levando-se em conta a data de abertura do CNPJ, poderá o responsável em fase de Auto de Infração apresentar documentação pública oficial que comprove que não exerceu nenhuma movimentação econômica, financeira ou patrimonial relacionada às atividades e serviços da arquitetura e urbanismo durante o período explicitado para fins de enquadramento, cabendo a aplicação da multa de valor mínimo;

10 - Que, caso a empresa notificada seja de notória especialização ou reconhecidamente atuante e/ou influente no cenário da arquitetura e urbanismo local e/ou nacional, tenha sua multa convertida em máxima, ainda que sem reincidência, independentemente da data de registro do CNPJ, considerando o alcance de seu público e/ou nicho profissional.


	Apresentação do Relatório de Fiscalização

	Encaminhamento
	A fiscal Daniela Borges dos Santos apresentou o panorama de atividades desenvolvidas pelo Setor de Fiscalização do CAU/DF. Foram apresentados os quantitativos de indicadores de denúncias (3), relatórios (91), notificações (50) e autos (26), referentes ao mês de setembro de 2023. Foram apresentados comparativos e quantitativos das ações desenvolvidas pela Fiscalização em relação a diversos períodos.

A fiscal informou que em setembro de 2023, a região administrativa do Lago Sul foi fiscalizada novamente.
Em agosto foram realizadas ações de fiscalização em 38 empresas do Distrito Federal, que, posteriormente, se tornarão processos de notificação preventiva por ausência de registro no CAU.


	Relato de processos


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 354089/2016

	Relator
	Conselheira Gabriela Cascelli Farinasso

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 065/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto da conselheira relatora pelo ARQUIVAMENTO do processo.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1811513/2023

	Relator
	Conselheiro Luiz Caio Ávila Diniz

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 066/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pelo ARQUIVAMENTO do processo.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1814351/2023

	Relator
	Conselheiro Carlos Eduardo Estrela

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 067/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pelo ARQUIVAMENTO do processo.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1811574/2023

	Relator
	Conselheiro Carlos Eduardo Estrela

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 068/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pelo ARQUIVAMENTO do processo.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1509035/2022

	Relator
	Conselheiro Carlos Eduardo Estrela

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 069/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000150506/2022, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, NO VALOR MÁXIMO, por exercício ilegal da profissão, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012. 


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1810067/2023

	Relator
	Conselheiro Carlos Eduardo Estrela

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 070/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000173770/2022, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, NO VALOR MÍNIMO, por ausência de registro de pessoa jurídica no CAU/DF, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1832641/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 071/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000173704-01A, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, NO VALOR MÍNIMO, por ausência de registro de pessoa jurídica no CAU/DF, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1832563/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 072/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000173636-01A, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, NO VALOR MÍNIMO, por ausência de registro de pessoa jurídica no CAU/DF, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1832578/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 073/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000173669-01a, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, SEIS VEZES O VALOR VIGENTE DA ANUIDADE, por ausência de registro de pessoa jurídica no CAU/DF, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1832610/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 074/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000173721-01A, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, SEIS VEZES O VALOR VIGENTE DA ANUIDADE, por ausência de registro de pessoa jurídica no CAU/DF, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1832595/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 075/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000173715-01A, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, NO VALOR MÍNIMO, por ausência de registro de pessoa jurídica no CAU/DF, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1810964/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 076/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000189288-01A, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, por ausência de registro de responsabilidade técnica, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Processo
	Protocolo SICCAU n.º 1809962/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas

	Encaminhamento
	Deliberação n.º 077/2023 – CEP-CAU/DF, que deliberou:
1 – Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1000186615/2023, E APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA, por ausência de registro de responsabilidade técnica, nos termos da Lei nº 12.378/2010 e Resolução nº 22/2012.


	Distribuição de processos


	Processos
	Protocolo SICCAU nº 1317431/2021

	
	Protocolo SICCAU nº 1317436/2021

	
	Protocolo SICCAU nº 1558849/2022

	
	Protocolo SICCAU nº 1810652/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1810860/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1836392/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1836440/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862186/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862554/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1863032/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1863127/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1864143/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1864255/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862221/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862225/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862286/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862292/2023

	
	Protocolo SICCAU nº 1862297/2023

	Relator
	Conselheiro João Eduardo Martins Dantas


	Assuntos gerais

	Encaminhamento
	O coordenador da CEP, João Eduardo Martins Dantas, relatou sua participação no VII Encontro das CEP/UF, que aconteceu nos dias 16 a 19 de outubro, em Vitória/ES, destacando os debates sobre metodologias de fiscalização. Informou que realizou uma apresentação no Grupo de Trabalho do Licenciamento Declaratório, ao qual o CAU/DF participa, mostrando alguns entendimentos sobre os processos de autolicenciamento no âmbito do Distrito Federal.


Considerando a conjuntura de reuniões deliberativas virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas.

Juliana Severo dos Santos
Assistente Administrativa - CAU/DF
De acordo com o relato,

João Eduardo Martins Dantas
 Coordenador da CEP-CAU/DF 
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